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Memorial

 I.
O FALSO DISCURSO ECONÔMICO DOS BANCOS

Há quase vinte anos, formou-se firme entendimento, em todos os tribunais brasileiros (incluído o STF), que garante o ressarcimento de poupadores prejudicados por aplicações equivocadas da disciplina dos planos econômicos. 

 
Em nenhum momento, todavia, as decisões judiciais apontaram para a ilegalidade ou inconstitucionalidade dos planos para garantir o direito dos poupadores. Em síntese, o pressuposto das decisões é a legalidade/constitucionalidade dos planos e da ilegalidade da forma muito particular da aplicação dos planos econômicos patrocinada pelos bancos. 


O tema propriamente jurídico será tratado adiante. Antes de tudo é importante refutar o argumento ad terrorem dos Bancos segundo o qual, ou o Supremo dá provimento à tese dos bancos, ou terão eles de desembolsar mais de cento e cinquenta bilhões de reais. 

 
E mais. Para aumentar o apelo, citando a Caixa Econômica Federal, afirma-se que só o valor de responsabilidade da instituição pública alcançaria trinta e cinco bilhões de reais, três vezes seu patrimônio líquido. A perda dessas ações representaria 45% do patrimônio líquido das instituições que operam com caderneta de poupança.


A Revista Veja, em matéria sensacionalista, cogita a quebra do Brasil. A manipulação dos números é flagrante. Nada mais inexato! 

 
Não há como estimar as “perdas” dos Bancos sequer entre 5% e 7% do valor anunciado. Algo em trono de R$ 8 bilhões, divididos ao longo de muitos anos e entre todas as instituições.


Na ADPF nº 165, em trâmite perante este Corte Suprema, sob relatoria do Ministro Lewandowski, os bancos (lá representados pela CONSIF) estimam em R$ 180 bilhões de reais. Posteriormente, por meio de assessoria de imprensa, os bancos passaram a alardear o valor de 109 bilhões de reais. Agora voltaram a falar em 150 bilhões – o que está sendo repetido por parcela da imprensa.

O discurso dos bancos sempre traz a expressão “potencial”. Fala-se em “custo potencial”; “perdas potenciais”. Nem mesmo “potencialmente”, entretanto, se pode cogitar de R$180 ou mesmo 150 bilhões, porquanto tal cifra jamais será atingida. E não se trata de uma aposta ou ilação, mas de uma inferência segura e irrespondível.


É que a referida cifra indicada como “potencial” pelos Bancos refere à totalidade de poupadores prejudicados pela correção equivocada, em cada um dos planos. São dezenas de milhões de poupadores em cada plano. Se todos entrassem com as ações judiciais alusivas a todos os planos, seria possível cogitar do valor mencionado. Mas tal hipótese só existe no campo da especulação. Aliás, foi o que já apontou o parecer da Procuradoria da República na ADPF. 

Segundo levantamento realizado pelos próprios Bancos, em meados de 2008, havia cerca de 515 mil ações individuais ajuizadas por poupadores (conforme se lê na inicial da ADPF). 

Pois bem. No momento da propositura da ADPF, em face do decurso dos respectivos prazos extintivos, já não havia espaço temporal para a propositura de ações relativas aos planos Bresser e Verão – reconhecidamente os planos que mais geraram perdas em valores absolutos (ainda na versão dos Bancos); hoje o que já alcançou os Planos Collor I e II. Ora, uma pequena minoria dos poupadores recorreu ao Poder Judiciário. Em outubro de 2011 o STJ considerou prescritas todas as ações civis públicas propostas depois de cinco anos (REsp 1.070.896/SC, 1.147.595/RS e 1.107.201/DF), o que fulminou 1.014 das 1.030 ações civil públicas . Mais recentemente reconheceu o mesmo prazo para as execuções individuais nestas ações coletivas. Com tudo isso o valor a ser devolvido está reduzido a poucos bilhões, somando a conta de todos os Bancos. E para ser devolvidos em dez anos (tempo de tramitação das ações).

É, aliás, o que está provisionado pelos Bancos, como revelou levantamento atualizado a 213 do IDEC. Conclusão imperiosa: em mais de vinte anos de discussão judicial, foram propostas (dados da ADPF, insista-se) 515 mil ações individuais! Considerada a média de R$ 5.000,00 (há quem a estime média menor) por poupador, já que quase a totalidade dos processos corre perante os juizados especiais, o total é de R$ 2.575 bilhões.

Assim, para que as “perdas potenciais” anunciadas pelos bancos se transformassem em perdas efetivas, 36 milhões de novas ações teriam de ser propostas. Vale repetir: em mais de vinte anos, 550 mil ações, confessa a CONSIF. Nos próximos anos, 36 milhões de ações, ou seja, 1,5 milhão por mês, marca ainda não registrada. Ocorre que a prescrição da maioria das ações civis pública impede a propositura de novas execuções individuais. Sobraram poucas ações coletivas. O argumento econômico, com todo o respeito, carece de seriedade!


Admitindo-se, apenas para argumentar, que ocorra um verdadeiro tsunami judicial, com a propositura, nos próximos anos, de três vezes mais ações do que foram propostas nos últimos vinte anos (lembrando que poucas são as ações coletivas remanescentes...), a cifra final das possíveis condenações seria inferior a R$ 8 bilhões. Com um detalhe: por este valor responderiam todas as instituições financeiras, à medida que os processos se ultimassem, após anos a fio, senão décadas, de tramitação de todos os recursos possíveis, utilizados pelos Bancos até à exaustão.


Anote-se que o valor cogitado (algo em torno de R$ 8 bilhões) se colhe a partir de outra informação dos bancos, deduzidos na ADPF nº 165.

  
A Caixa teria pago até aqui R$ 500 milhões, com previsão para mais um bilhão (provisionado). Como a Caixa, também diz a CONIF, é responsável por mais de 20% cento do total de ações, isso projeta, para todos os Bancos, um total de R$ 6,5 bilhões.


Enfim, por qualquer análise – mas sempre a partir das informações prestadas pelos bancos –, o valor de R$ 150 bilhões é, reiterando o respeito, absurdo. É apenas lançado para assustar, mas não resiste – é certo concluir – à mais singela das análises.


Não por acaso o número foi exageradamente superdimensionado! 

 
Os Bancos começaram a anunciar a propositura da ADPF – depois de anos de resignados com as seguidas derrotas na justiça –, em utilização nitidamente oportunista da crise financeira mundial. Aumentar o valor da conta e sugerir crise do sistema financeiro é uma forma (mal) disfarçada de pressionar o Poder Judiciário. É pena que o Governo tenha aderido ao discurso terrorista.

Numa expressão: o argumento econômico é de nenhuma relevância. A discussão é só jurídica. E, juridicamente, o direito dos poupadores é cristalino, como será demonstrado a seguir.


Antes, porém, é preciso ressaltar outro aspecto do argumento econômico que os Bancos preferem passe despercebido.


Com fundamento em alguns pareceres e apoiados em forte articulação política, os Bancos passaram a sustentar que teriam sido, em verdade, vítimas dos planos econômicos. A eventual perda dos poupadores não teria representado ganho alguns às instituições, dizem. Isso porque, segue a explicação dos Bancos, o dinheiro aplicado em poupança era integralmente repassado ao Sistema Financeiro de Habitação, pelos mesmos índices. Assim, eventual prejuízo aos poupadores se deu em benefício dos mutuários do SFH. Os Bancos teriam sido apenas repassadores. E isso por determinação legal. A tese impressiona e até provocou certa comiseração. 


A tese dos bancos é verdadeira apenas em parte!  E na parte equivocada, encobre um estratosférico ganho com os planos econômicos. Foi o que revelou, tratando especificamente do Plano Verão, exaustivo estudo sobre o tema, realizado por Roberto Luis Troster. Doutor em economia pela USP e consultor do Banco Mundial e do FMI, Troster foi, também, por um bom período, economista-chefe da própria FEBRABAN.


O estudo revela que, ao contrário do alegado pelos bancos, nem todo o dinheiro da poupança foi realmente aplicado no Sistema Financeiro de Habitação. Havia um descasamento. Em verdade, apenas 51% do valor depositado em poupança, em janeiro de 1989, estava vinculado ao SFH ou ao compulsório. O resto, quase a metade, estava para livre aplicação pelas instituições financeiras. A partir dos balanços das principais instituições da época e de dados do próprio Banco Central, calculou Troster que a diferença de índices entre o repassado aos poupadores e o auferido com aplicações livres gerou um lucro às instituições, em valores atuais, de quase R$230 bilhões! Isso demonstra que se as perdas potenciais anunciadas pelos Bancos migrarem para o campo das perdas efetivas – o que é impensável – ainda assim os planos econômicos terão sido generosos com os Bancos em um número próximo a R$20 bilhões. É a exata dimensão econômica da equivocada tese defendida pela Febraban.

Parecer da Procuradoria da República juntado na ADPF nº 165 (com cópia nos presentes autos) confirmou as conclusões de Troster, estimando, em relação a todos os planos que o lucro com a diferença de índices na faixa livre foi de quase 450 bilhões de reais.


Também por esta explicação, fica prejudicado o argumento (posto para sensibilizar) dando conta de um passivo de R$ 150 bilhões se todos os poupadores propusessem ações. No entanto, ainda que o valor, nitidamente exagerado, anunciado pelos bancos, fosse exato, só o ganho do Plano Verão assegurou aos bancos a possibilidade de garantir um bom lucro com estes planos todos. De qualquer forma, insista-se, este número não faz sentido, pois tem por pressuposto que todos os poupadores entrem em juízo, o de que não se cogita, especialmente depois das expressivas vitórias dos bancos no Superior Tribuna de Justiça. 

III - A constitucionalidade dos planos E as ações dos poupadores


Antes de tudo, no mérito, é preciso frisar que a declaração de constitucionalidade de todo o arcabouço jurídico dos planos econômicos (como sustentado pelos bancos) não induz à conclusão acerca da correção da aplicação dos índices tal como promovido pelas instituições financeiras. É preciso afirmar isso, uma vez que o discurso dos bancos, em várias oportunidades (inclusive na ADPF), busca afirma que se houver a declaração de constitucionalidade de todos os artigos que instituíram os Planos econômicos, reconhece-se, como consequência forçosa e direta, a ilegalidade das decisões que garantem o direito dos poupadores às diferenças.


Nada mais inexato, com todo o respeito.


Sequer é preciso apresentar longa argumentação para demonstrar que é flagrantemente artificial a relação de causa e efeito articulada. A simples leitura das decisões favoráveis aos poupadores já demonstra que o reconhecimento do direito dos poupadores não tem como pressuposto a declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos que disciplinaram os planos. Não há referibilidade, enfim. O fundamento das decisões é outro: questiona-se a forma toda particular invocada pelas instituições financeiras para aplicar os dispositivos. A ilegalidade está, aí, na aplicação retroativa de alguns dispositivos, sem que esta aplicação, retroativa, estivesse respaldada pelos mesmos dispositivos mencionados.


Para que os bancos pudessem estabelecer esta relação de causa e efeito, em exercício de argumentação, é preciso cogitar o seguinte cenário hipotético: determinada Medida Provisória, no caput, estipula que o índice de correção das poupanças deve ser alterado (como ocorreu em todos os planos). Esta mesma Medida Provisória, em hipotético parágrafo único, determina ainda que o novo índice deva ser aplicado para as cadernetas em curso (retroativamente), indicando, em consequência, a aplicação deste novo índice para as cadernetas com trintídio iniciado antes da edição da MP imaginada aqui.


Aí sim – houvesse sido editada a MP, tal qual sugerido neste cenário hipotético – o direito dos poupadores passaria, necessariamente, pela declaração de inconstitucionalidade da disciplina dos planos econômicos (mais especificamente o “parágrafo único”). Mas não foi isso o que realmente aconteceu. O parágrafo único é só fictício. Não foi editado em nenhum plano. Mesmo assim os bancos, porque conveniente, promoveram a aplicação retroativa dos novos índices. O conjecturado “parágrafo único” existiu apenas na aplicação prática dos planos pelos bancos.


E a aplicação da disciplina dos planos econômicos, levando em conta um “parágrafo único” que nunca existiu, prejudicou os poupadores e produziu lucros aos Bancos, comprovou o já citado estudo do Professor Troster (referendado na íntegra pela Procuradoria da República). Mas o que interessa aqui, por tudo que foi dito, é que a declaração de constitucionalidade do arcabouço jurídico dos planos não alcança, em nenhuma medida, o direito dos poupadores. O direito dos poupadores, é preciso insistir, nasceu na exata medida em que os bancos criaram um “parágrafo único”, aplicando retroativamente critério que a disciplina legal dos planos nunca autorizou ou sequer sugeriu!


A questão, portanto, não é de constitucionalidade, mas tão-somente de aplicação da lei no tempo. É o que será visto agora.

Iv - Os NORMATIVOS Que trataram de política monetária. jurisprudência do stf – aplicação do princípio tempus regit actum – deve ser aplicado o índice do momento da contratação

A tese jurídica subjacente à pretensão dos bancos transgride o inciso XXXVI do art. 5º da Constituição da República. As razões para tanto já estão amplamente consignadas e desenvolvidas em inúmeros julgados, de todas as instâncias do Poder Judiciário, especialmente no STJ e STF.


Há, portanto, consenso, até agora inabalado, no sentido de que a correção dos saldos das cadernetas de poupança é feita com observância do índice vigente à época do início do contrato. Prevaleceu, com efeito, a observância ao postulado da intangibilidade das situações jurídicas legalmente consolidadas.


Com efeito, o primeiro reconhecimento a ser realizado sobre a matéria cinge-se a conferir relevância devida aos institutos do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada decorrente de sua previsão na mais alta lei do país. 


Revela-se do exposto o grau de importância que desfrutam o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada no direito pátrio. E não poderia ser diferente. Esses institutos conferem a estabilidade necessária às relações sociais, promovendo a segurança jurídica e permitindo previsibilidade imprescindível para o exercício consciente da autonomia da vontade, de molde a evitar alterações súbitas nas regras de acordos firmados que, se previsíveis ao tempo das contratações, acarretariam o desinteresse pela avença.


Daí ser imperioso concluir que a pretensão dos bancos vulnera o postulado do ato jurídico perfeito.

Com todo o respeito, a tese, além de frágil conceitualmente, é oportunista. A toda evidência, o momento definidor do índice de correção monetária é o momento da contratação, como tem entendido pacificamente a jurisprudência, principalmente do STF. 


Assim, especialmente em matéria de contratos e em observância ao princípio da autonomia da vontade, há de preservar-se a situação definida no momento da contratação; será, portanto, a lei da época da contratação que deverá reger a relação contratual, de molde a privilegiar a segurança jurídica. 

Neste sentido, valem as precisas lições de João Baptista Machado:

O fundamento deste regime específico da sucessão de leis no tempo em matérias de contratos estaria no respeito das vontades individuais expressas nas suas convenções pelos particulares – no respeito pelo princípio da autonomia privada, portanto. O contrato aparece como um acto de previsão em que as partes estabelecem, tendo em conta a lei então vigente, um certo equilíbrio de interesses que será como que a Mariz do regime da vida e da economia da relação contratual. A intervenção do legislador que venha a modificar este regime querido pelas partes afecta as previsões destas, transforma o equilíbrio por elas arquitetado e afecta, portanto, a segurança jurídica
. 


Também parece ser este o legado de Roubier que, ao se dedicar à disciplina dos contratos, rechaça a possibilidade de a lei nova alterar os termos da avença, inclusive os efeitos produzidos sob sua vigência.


Nesse sentido, afirma Roubier com muita clareza:

O contrato pelo qual os interessados realizam esta escolha constitui um ato de previsão; os contratantes que, por esse meio, conjugam os seus interesses, sabem aquilo que podem esperar do conjunto de cláusulas expressas do ato, ou ainda da lei. É evidente que esta escolha seria inútil, se uma lei nova, modificando as disposições do regime em vigor no tempo em que o contrato foi lavrado, viesse trazer desarranjo nas suas previsões
.  


Aduz o autor que “seria insuportável que, uma vez fixadas as partes, sobre determinado tipo jurídico, a lei, desmentindo suas previsões, viesse a ordenar de outro modo as suas relações contratuais”, para, então, concluir:

Um contrato constitui um bloco de cláusulas indivisíveis que não se pode apreciar senão à luz da legislação sob a qual foi entabulado. É por esta razão que, em matéria de contratos, o princípio da não-retroatividade cede lugar a um princípio mais amplo de proteção, o princípio da sobrevivência da lei antiga
. 


Denota-se, portanto, a insurgência do autor quanto à possibilidade de uma lei alterar a base do contrato firmado sob a égide de lei anterior. O raciocínio aplicado á questão em foco conduz inexoravelmente ao banimento da tese advogada pelos bancos. 


O Supremo Tribunal Federal, em diversas ocasiões, tem aplicado esta lógica. Dois julgados, relatados pelo Ministro Moreira Alves, citados por Gilmar Ferreira Mendes na obra “Direitos Fundamentais e Controle de Constitucionalidade, 3ª Ed. São Paulo, Saraiva, 2004” merecem referência.
No RE nº. 188.366/SP, o STF afastou a aplicação imediata da Lei nº 8.030/1990, que alterava a forma de reajuste das mensalidades escolares, para contratos firmados antes de sua vigência, mantendo-se os índices de reajuste tal como estipulado no contrato:

EMENTA: - Recurso extraordinário. Mensalidade escolar. Atualização com base em contrato. - Em nosso sistema jurídico, a regra de que a lei nova não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, por estar inserida no texto da Carta Magna (art. 5º, XXXVI), tem caráter constitucional, impedindo, portanto, que a legislação infraconstitucional, ainda quando de ordem pública, retroaja para alcançar o direito adquirido, o ato jurídico perfeito ou a coisa julgada, ou que o Juiz a aplique retroativamente. E a retroação ocorre ainda quando se pretende aplicar de imediato a lei nova para alcançar os efeitos futuros de fatos passados que se consubstanciem em qualquer das referidas limitações, pois ainda nesse caso há retroatividade - a retroatividade mínima -, uma vez que se a causa do efeito é o direito adquirido, a coisa julgada, ou o ato jurídico perfeito, modificando-se seus efeitos por força da lei nova, altera-se essa causa que constitucionalmente é infensa a tal alteração. Essa orientação, que é firme nesta Corte, não foi observada pelo acórdão recorrido que determinou a aplicação das Leis 8.030 e 8.039, ambas de 1990, aos efeitos posteriores a elas decorrentes de contrato celebrado em outubro de 1.989, prejudicando, assim, ato jurídico perfeito. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 188366, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 19/10/1999, DJ 19-11-1999 PP-00067 EMENT VOL-01972-02 PP-00382).


Essa orientação foi reafirmada pelo STF, nos autos do RE nº 388.607, relatado pelo eminente Ministro Joaquim Barbosa: 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEI 8.030/1990. RETROATIVIDADE MÍNIMA. IMPOSSIBILIDADE. É firme, no Supremo Tribunal Federal, a orientação de que não cabe a aplicação da Lei 8.030/1990 a contrato já existente, ainda que para atingir efeitos futuros, pois redundaria em ofensa ao ato jurídico perfeito. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE 388607 AgR, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 21/03/2006, DJ 28-04-2006 PP-00043 EMENT VOL-02230-04 PP-00749).


A outra decisão é o RE nº. 205.999, também relatado pelo Ministro Moreira Alves. No referido recurso afastou-se a aplicação do CDC a contrato firmado antes de sua vigência:

EMENTA: - Compromisso de compra e venda. Rescisão. Alegação de ofensa ao artigo 5º, XXXVI, da Constituição. - Sendo constitucional o princípio de que a lei não pode prejudicar o ato jurídico perfeito, ele se aplica também às leis de ordem pública. De outra parte, se a cláusula relativa a rescisão com a perda de todas as quantias já pagas constava do contrato celebrado anteriormente ao Código de Defesa do Consumidor, ainda quando a rescisão tenha ocorrido após a entrada em vigor deste, a aplicação dele para se declarar nula a rescisão feita de acordo com aquela cláusula fere, sem dúvida alguma, o ato jurídico perfeito, porquanto a modificação dos efeitos futuros de ato jurídico perfeito caracteriza a hipótese de retroatividade mínima que também é alcançada pelo disposto no artigo 5º, XXXVI, da Carta Magna. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 205999, Relator(a):  Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em 16/11/1999, DJ 03-03-2000 PP-00089 EMENT VOL-01981-05 PP-00991) 


Vale, ainda, aludir ao RE nº 393.021/SP, relatado pelo Ministro Celso de Melo, em caso similar ao presente, cuja ementa consigna:

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - CADERNETA DE POUPANÇA - CONTRATO DE DEPÓSITO VALIDAMENTE CELEBRADO - ATO JURÍDICO PERFEITO - INTANGIBILIDADE CONSTITUCIONAL (CF/88, ART. 5O, XXXVI) - LEI SUPERVENIENTE À DATA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE DEPÓSITO - INAPLICABILIDADE DESSE ATO LEGISLATIVO, MESMO QUANTO AOS EFEITOS FUTUROS DECORRENTES DO PACTO NEGOCIAL - SUBSISTÊNCIA DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. - Os contratos submetem-se, quanto ao seu estatuto de regência, ao ordenamento normativo vigente à época de sua celebração. Mesmo os efeitos futuros oriundos de contratos anteriormente celebrados não se expõem ao domínio normativo de leis supervenientes. As conseqüências jurídicas que emergem de um ajuste negocial válido são regidas pela legislação que se achava em vigor no momento da celebração do contrato ("tempus regit actum"): exigência imposta pelo princípio da segurança jurídica. - Os contratos - que se qualificam como atos jurídicos perfeitos (RT 547/215) - acham-se protegidos, inclusive quanto aos efeitos futuros deles decorrentes, pela norma de salvaguarda constante do art. 5o, XXXVI, da Constituição da República, cuja autoridade sempre prevalece, considerada a supremacia que lhe é inerente, mesmo que se trate de leis de ordem pública. Doutrina e precedentes. - A incidência imediata da lei nova sobre os efeitos futuros de um contrato preexistente, precisamente por afetar a própria causa geradora do ajuste negocial, reveste-se de caráter retroativo (retroatividade injusta de grau mínimo), achando-se desautorizada pela cláusula constitucional que tutela a intangibilidade das situações jurídicas definitivamente consolidadas. Precedentes. (RE 393021 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 25/11/2003, DJ 12-08-2005 PP-00018 EMENT VOL-02200-1 PP-00184) – grifou-se.


A parte grifada da decisão resume bem a questão. Autorizar a incidência imediata da lei nova altera a causa geradora do ajuste negocial. Ou seja, as condições da contratação não podem ser alteradas posteriormente, pois não houve manifestação de vontade prévia em relação às novas condições trazidas pela lei nova. Por isso, devem prevalecer as condições tal como contratadas, sob pena de transgressão ao princípio da segurança jurídica, que se materializa na possibilidade de previsão quanto aos efeitos futuros dos atos realizados.

Nesse sentido, é pedagógica a lição de Jorge Reinaldo Vanossi, citado por José Afonso da Silva:

A segurança jurídica consiste no conjunto de condições que tornam possível às pessoas o conhecimento antecipado e reflexivo das conseqüências diretas de seus atos e de seus fatos à luz da liberdade reconhecida
.


Também precisa é a lição de J. J. Canotilho:

Os princípios da proteção da confiança e da segurança jurídica podem formular-se assim: o cidadão deve poder confiar em que aos seus atos ou às decisões públicas incidentes sobre seus direitos, posições jurídicas e relações, praticados de acordo com as normas jurídicas vigentes, se ligam os efeitos jurídicos duradouros, previstos ou calculados com base nessas normas
. 


Certo, com efeito, que a segurança jurídica impõe a manutenção das condições contratuais existentes ao tempo da contratação.


A farta jurisprudência e doutrina sobre o tema conduzem coerentemente a uma única conclusão: os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato.  

V. -  SEGURANÇA JURÍDICA 

A segurança jurídica impõe a manutenção do entendimento pacificado no âmbito do Poder Judiciário, segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato.

Note-se a decisão proferida pelo Ministro Celso de Mello, no AI/636475, (DJE nº 38, divulgado em 26/02/2009):

O Tribunal de que emanou o acórdão impugnado em sede recursal extraordinária, fazendo aplicação do princípio constitucional inscrito no art. 5º, XXXVI, da Carta Política, rejeitou a possibilidade de imediata aplicação de nova disciplina legislativa aos efeitos futuros de contratos de depósito em caderneta de poupança, celebrados ou renovados em momento anterior ao do início da vigência da MP nº 32/89, convertida na Lei nº 7.730/89.

O recurso extraordinário interposto pela instituição financeira revela-se inacolhível, eis que o acórdão proferido pelo Tribunal “a quo” ajusta-se à orientação jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal na análise da matéria objeto da presente controvérsia (RTJ 163/795, Rel. Min. MOREIRA ALVES - RTJ 164/1145, Rel. Min. CELSO DE MELLO - AI 215.249/SP, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - AI 220.508-AgR/RJ, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - AI 229.001-AgR/SP, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA - AI 262.789/BA, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RE 198.304/RS, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, v.g.).

Prossegue o Ministro:

O exame da presente causa evidencia não assistir razão à parte ora agravante, eis que o acolhimento da postulação recursal por ela deduzida importaria em inaceitável transgressão ao princípio constitucional da intangibilidade do ato jurídico perfeito, tal como enunciado pelo art. 5º, XXXVI, da Lei Fundamental da República.

    Cumpre ter presente, neste ponto, que o contrato de depósito em caderneta de poupança, enquanto ajuste negocial validamente celebrado pelas partes, qualifica-se como típico ato jurídico perfeito, à semelhança dos negócios contratuais em geral (RT 547/215), submetendo-se, por isso mesmo, quanto ao seu estatuto de regência, ao ordenamento normativo vigente à época de sua estipulação.

    A pretensão jurídica manifestada pela instituição financeira conflita, de modo frontal, com a norma inscrita no art. 5º, XXXVI, da Carta Federal, que consagra princípio fundamental destinado a resguardar a incolumidade das situações jurídicas definitivamente consolidadas, consoante tem sido reiteradamente enfatizado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (RTJ 163/802-803, Rel. Min. CELSO DE MELLO):(...).

E conclui:

Em suma: o Supremo Tribunal Federal, tendo presente a importância político-jurídica da norma inscrita no art. 5º, XXXVI, da Constituição - e considerando, ainda, a grave advertência da doutrina (HUMBERTO THEODORO JÚNIOR, “O Contrato e a Interferência Estatal no Domínio Econômico”, in Revista dos Tribunais, vol.  675/7, 13; HELY LOPES MEIRELLES, “Estudos e Pareceres de Direito Público”, vol. IX/258, 1986, RT, v.g.) - firmou orientação na matéria ora em exame, enfatizando, na perspectiva do princípio constitucional que protege o ato jurídico perfeito, que, “(...) nos casos de cadernetas de poupança cuja contratação ou (...) renovação tenha ocorrido antes da entrada em vigor da Medida Provisória nº 32, de 15.01.89, convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.89, a elas não se aplicam, em virtude do disposto no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, as normas dessa legislação infraconstitucional, ainda que os rendimentos venham a ser creditados em data posterior” (RTJ 163/795, Rel. Min. MOREIRA ALVES - grifei).

    Sendo assim, e tendo em consideração as razões expostas, nego provimento ao presente agravo de instrumento, por revelar-se inviável o recurso extraordinário a que ele se refere.

 Como se vê, trata-se de decisão recente, atestando ser atual e pacífica a posição do STF em sentido exatamente oposto à pretensão deduzida neste extraordinário.


Somente para não ficar em um exemplo, registrem-se os seguintes precedentes, todos conformando o entendimento segundo o qual os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato:

           1) AI nº 596409 – Ministro Menezes Direito – 06/2008: 
           “(...). O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em sintonia com a jurisprudência desta Corte relativamente ao “Plano Verão” e ao “Plano Bresser”, que firmou o entendimento no sentido de reconhecer, aos depositantes em caderneta de poupança, o direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual. (...). (AI 596409, Relator(a): Min. MENEZES DIREITO, julgado em 07/05/2008, publicado em DJe-103 DIVULG 06/06/2008 PUBLIC 09/06/2008).
                                      2) AI nº 727546 – Ministra Cármen Lúcia – 10/2008:

                                      “(...). No que se refere à alegada inexistência de direito adquirido    ao índice no início do mês, este Supremo Tribunal firmou o entendimento de que os saldos das contas de caderneta de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato. (...).(AI 727546, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 29/09/2008, publicado em DJe-195 DIVULG 14/10/2008 PUBLIC 15/10/2008).

                                       3) AI nº 695874 – Ministro Carlos Britto – 11/2008 

             “(..).Por outro lado, quanto à questão alusiva a aplicação, ou não, da MP nº 32, convertida na Lei 7.730/89, aos depósitos de caderneta de poupança, o aresto impugnado afina com o entendimento desta colenda Corte, que decidiu que àquelas cadernetas cuja contratação ou renovação tenha ocorrido antes da edição da aludida Medida Provisória não se aplica a norma da referida legislação infraconstitucional, ante o princípio inserto no inciso XXXVI do art. 5º da Carta Magna (RE 200.514, Relator Ministro Moreira Alves)”. (AI 695874, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, julgado em 31/10/2008, publicado em DJe-215 DIVULG 12/11/2008 PUBLIC 13/11/2008).

                                       4) RE-AgR 278980 – Ministro Cezar Peluso – 11/2004: 

            “(...). É inviável recurso extraordinário que tende a contrariar jurisprudência assentada pelo STF, segundo a qual os depositantes em caderneta de poupança têm direito à correção monetária do saldo de suas contas pelo índice vigente no início do período contratual. (...). (RE 278980 AgR, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Primeira Turma, julgado em 05/10/2004, DJ 05-11-2004 PP-00023 EMENT VOL-02171-02 PP-00296).

Há ainda diversos outros julgados do Supremo Tribunal Federal no mesmo sentido. Assim, se há ameaça à segurança jurídica sob a óptica jurisprudencial, ela está na possível, mas improvável, alteração do entendimento da Suprema Corte.


E se do ponto de vista jurisprudencial preservar a segurança jurídica traduz-se na manutenção do entendimento STF, tantas vezes repetido e nunca contrariado, no sentido de que os saldos das cadernetas de poupança devem ser corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato, do ponto de vista da estabilidade das relações jurídicas, como visto acima, recomenda-se a mesma solução.


Note-se que o entendimento combatido pelos bancos visa à manutenção de uma situação jurídica consolidada no âmbito de determinada legislação de regência. Por isso mesmo é que a correção deverá obedecer aos índices licitamente contratados.  Pretende-se, com isso, preservar a higidez dos negócios jurídicos realizados legalmente.


Enfim, também sob o enfoque do princípio da segurança jurídica, deve ser mantido o entendimento de que os saldos das cadernetas de poupança serão corrigidos pelo índice vigente à época do início do contrato, pois além de refletir a posição consolidada nos Tribunais Estaduais, Tribunais Federais, no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, é a solução indicada para a manutenção da higidez daquilo que foi licitamente contratado.  

VI - ConclusÕES 


Pelo exposto acima, com base nas considerações tecidas, requer seja negado provimento ao presente recurso extraordinário.

 
Pede deferimento.


Brasília, 26/11/2013.
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